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Todo aquele que vive no contexto regulado por uma norma e
que vive com este contexto é, indireta ou, até mesmo direta-
mente, um intérprete dessa norma. O destinatário da norma é
participante ativo, muito mais ativo do que se pode supor tradi-
cionalmente, do processo hermenêutico. 2
Desenvolvendo a teoria, o professor afirma que quando o povo
delegou aos seus representantes a responsabilidade formal para atua-
rem os  órgãos  estatais,  não  se  despiu  de  sua  parcela  da  realidade
constitucional e é o povo, na verdade, um elemento pluralista para a
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sentido estrito do processo de interpretação, sugere a grande impor-
tância  do  jornalismo profissional,  a  ele  ligando  a  expectativa  e  as
cartas dos leitores4.
Recorrendo a Baschof, adverte que, embora o juiz não se deve
deixar influenciar em um caso concreto pela opinião pública 5, ele










intitulado  Juízes bangue-bangue. O artigo critica um  juiz de Goiás
por deferir liberdade provisória a um acusado pelo suposto crime de
porte de armas. Diz o jornalista:
 A sentença manda libertar dois homens presos por porte ilegal de
armas. Trata-se de crime inafiançável, segundo o Estatuto do Desar-
mamento, aprovado pelo Congresso Nacional, sancionado pelo pre-
sidente da República e aplaudido pela opinião pública nacional
(como mostram índices superiores a 80% em pesquisas de opinião).
Qualquer escrevente de tribunal sabe que existem meios legais
de contestar na Justiça a constitucionalidade de uma lei. Mas
desprezá-la durante sua vigência certamente agride as institui-
ções jurídicas nacionais...
A cúpula do Judiciário está devendo uma resposta  enérgica e
urgente, como deve ser a defesa do prestígio e da integridade
do Poder  a essa rebelião dos juízes bangue-bangue. Antes
que os amotinados comecem a receber flores e bombons da








 Se a Constituição não inclui porte e disparo de armas de fogo
entre os crimes inafiançáveis, nada impede que o Congresso
faça uma simples emenda à Constituição.
Ou que, na regulamentação do estatuto, se proponha solução











de  que  o  regulamento,  porque  editado pelo  Poder  Executivo,  não
pode inovar à lei, não pode ultrapassá-la, não pode romper os seus
limites, não pode contrariá-la.  Agora, vamos ao problema de fundo.



















 A idéia de reserva de jurisdição implica a reserva de juiz rela-
tivamente a determinados assuntos. Em sentido rigoroso, reser-
va de juiz significa que em determinadas matérias cabe ao juiz
não apenas a última palavra mas também a primeira palavra. É
o que se passa, desde logo, no domínio tradicional das penas
restritivas da liberdade e das penas de natureza criminal na sua
globalidade. Os tribunais são os guardiões da liberdade e das
penas de natureza criminal e daí a consagração do princípio





"...Postulado constitucional da reserva de jurisdição: um tema
ainda pendente de definição pelo Supremo Tribunal Federal. O
postulado da reserva constitucional de jurisdição importa em
submeter à esfera única de decisão dos magistrados a prática de
determinados atos cuja realização, por efeito de explícita deter-
minação constante do próprio texto da Carta Política, somente
pode emanar do juiz, e não de terceiros, inclusive daqueles a
quem se haja eventualmente atribuído o exercício de poderes
de investigação próprios das autoridades judiciais. A cláusula
constitucional da reserva de jurisdição  que incide sobre de-
terminadas matérias, como a busca domiciliar (CF, art. 5º, XI), a
interceptação telefônica (CF, art. 5º, XII) e a decretação da pri-
são de qualquer pessoa, ressalvada a hipótese de flagrância (CF,
art. 5º, LXI)  traduz a noção de que, nesses temas específicos,
assiste ao Poder Judiciário, não apenas o direito de proferir a
última palavra, mas, sobretudo, a prerrogativa de dizer, desde
8 Op. cit., p. 580.
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logo, a primeira palavra, excluindo-se, desse modo, por força e
autoridade do que dispõe a própria Constituição, a possibilida-
de do exercício de iguais atribuições, por parte de quaisquer
outros órgãos ou autoridades do Estado.... 9



























apesar de a  tese da reserva de  jurisdição ter sido prestigiada por cinco ministros, o  tribunal não precisou
enfrentar a questão no caso submetido a julgamento, porque sete ministros acolheram uma questão prévia,
qual  seja a  falta de  fundamentação de decisão de Comissão Parlamentar de  Inquérito que determinara a
quebra de sigilo bancário do impetrante, concedendo, assim, a ordem.
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lei,  viola  algum princípio  constitucional? Nicolas Gonzáles-Cuellar
Serrano10 informa que, na Alemanha, ficou assentado que as disposi-
































10 Proporcionalidade y derechos fundamentales en el processo penal,  p.  278/279.
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ção do direito  brasileiro,  inspirado no  sistema norte-americano de
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A primeira regra de todo pacto constitucional sobre a convi-
vência civil não é precisamente que sobre tudo se deva decidir
por maioria, mas que nem tudo se pode decidir (ou não deci-
dir), nem mesmo pela maioria. Nenhuma maioria pode decidir
a supressão (e não decidir a proteção) de uma minoria ou de
um só cidadão...Nem sequer por unanimidade pode um povo
decidir (ou consentir que se decida) que um homem morra ou
seja privado sem culpa de sua liberdade, que pense ou escreva
ou não pense ou não escreva de um dado modo, que não se
reúna ou não se associe a outros, que se case ou não se case
com certa pessoa ou fique com ela indissoluvelmente ligado,
que tenha ou não tenha filhos, que faça ou não faça tal traba-
lho, ou outras coisas similares. A garantia desses direitos vitais é
a condição indispensável da convivência pacífica.11
A maioria é perigosa quando não se impõe limites precisos. Há
cerca de 2.000 anos uma maioria pressionou Pôncio Pilatos a crucifi-









11 Direito e Razão  Teoria do Garantismo Penal,  p. 689/690.
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Quem é esse saltimbanco
falando em rebelião
como quem fala de amores
para a moça no portão?
...
De quem é essa ira santa
essa saúde civil
que tocando na ferida
redescobre o Brasil? 12
...
Se for para redescobrir a Constituição do Brasil e as garantias
constitucionais, se for para redescobrir o sentimento de justiça, se for
para redescobrir o respeito às decisões judiciais, que os juízes brasi-
leiros tenham muita coragem  e toda a rebeldia do mundo.
12 Menestrel das Alagoas, em homenagem ao falecido senador Theotônio Villela.
